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DISPENSA N° 010-2024 

COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.13312021 

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.431.108/0001-79, 
situada na Rua Presidente Juscelino, n° 148, centro, Cocos-BA, representada neste ato pelo 
Presidente, Sr. Adailton da Silva Miolos, brasileiro, casado, portador do RG n° 947308 
SSP/DF e CPF n° 108.517.205-87, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, por 
intermédio do Departamento de Licitações e Contratos, torna público que, realizará 
Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo 
NP 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
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." Sede da Câmara Munidipal de Cocos-BÁ — 
Rua Presidente Juscelino, n° 148, centro, 

Cocos-BA, CEP: 47.680-000 
i 

k:1 . 	  carriaramunicipaidecocoseqmaitcom 

'i https://www.camaracocos.ba.gov.br/ 

1. DO ClBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para a informatização do Município de Cocos-
BA, na execução de serviços de implantação, locação, suporte, manutenção corretiva e 
eventuais customizações (manutenção evolutiva) dos seguintes softwares estruturantes: 
Sistema Folha de Pagamento, Sistema Patrimônio, Sistema de Licitações, Sistema 
Contratos, Sistema de Almoxarifado e Sistema Portal da Transparência, conforme condições 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. 	Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

-- ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA; 
-- ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA; 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do MUNICIPIO DE COCOS-BA, para 
exercício de 2024, na classificação abaixo: 

01.01.000 — CÂMARA DE VEREADORES; 
01.031.001.2001— Gestão das Atividades do Legislativo; 
3.3.9.0,39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica 
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15000000 — Fonte de Recurso 

3. DO VAiGR:. 

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil 
reais). 

4. 1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme previsto no § 3° do 
art. 75, da Lei Federal n° 14.133/21, e os respectivos documentos deverão ser entregues 
na Sede da Câmara Municipal de Cocos-BA ou encaminhados através do e-mail: cama-
ramunicipaldecocos(Wnmail.com,  preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1. 	Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 09 de fevereiro de 2024 
às 13h0Om 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descum-
primento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man- 
tido 	pela 	Controladoria-Geral 	da 	União 
(www.portaldatransparencia.CIOV.br/ceis) • 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Con- 
troladoria-Geral 	 da 	 União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep)  

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as san-
ções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empre-
sas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-
cimento similares, dentre outros. 
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O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negati-
va de contratação. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será veri-
ficada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrali-
zação do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos que 
serão exigidos conforma sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-
dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.qov.br/emoresas-e-necocios/pt-briempreendedor  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis-
tradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fede-
rativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020, 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-
res; 
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-
tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de  
maio de 1943;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domi-
cílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Munici-
pal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais  comprovando: 

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Sol-
vência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e pode-
rão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercí-
cio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmis-
são da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi- 
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação 10% do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela 
empresa. 

Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.1.2. Proposta de Preco/Cotacãoz 

• A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo ll deste Edital; 

• As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação; 

• Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
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5.1. O pagamento ocorrerá até o dia 10 (dez) do mês subsequente, mediante apresentação 
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da LeiFederal n° 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

6. tXIS:POVO 

6.1. Poderá a Câmara Municipal de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Pública, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 
fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. A Câmara Municipal de Cocos-BA deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, 
no todo ou em parte, sempre que houver ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Cocos-BA. 

Cocos-BA, 05 de fevereiro de 2024. 

Iva Miclos 
Presidente 
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